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MINISTERIO DA SAUDE 
FUNDAÇAO NACIONAL DE SAUDE - 

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO N° 09/2016 
PROCESSO N°  251 00.010.235/2015-05 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2016 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
FUNDACÀO NACIONAL DE 
SAÚDE/FUNASA E A EMPRESA NIELY 
DA COSTA OLIVEIRA - EPP, PARA 
MANUTENCÃO DO SUPORTE TÉCNICO E 
GARANTIA DE FUNCIONAMENTO PARA 
SOFTWARE DE CONTROLE DE 
FREQUÊNCIA TASK FORPONTO QUE 
COMPÓE A SOLUÇÃO DE CONTROLE 
ELETRÔNICO DE FREQUÊNCIA DA 
FUNASA, INCLUINDO ATUALIZACÃO DE 
VERSÀO, MANUTENÇÃO CORRETIVA, 
PREVENTIVA E PERFECTIVA PELO 
PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, NOS 
TERMOS DO TERMO DE REFERÊNCIA E 
DOS SEUS ANEXOS PARA ATENDER A 
FUNASAJPRESIDÊNCIA E 
SUPERINTENDÊNCIAS ESTADUAIS. 

A Fundação Nacional de Saúde - Funasa, Entidade Federal vinculada ao Ministério da 
Saúde, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 26.989.350/0001-16, representada, por seu 
Diretor do Departamento de Administração, Sr. MARCIO ENDLES LIMA VALE, 
portador da Carteira de Identidade n.° 2117092-4, expedida pela SSP/MA, CPF n.° 
854.382.863-53, nomeado pela Portaria n.° 1.305, de 14 de setembro de 2015, do 
Ministro-Chefe da Casa Civil da Presidência da República, publicada no D.O.U. de 15 
de setembro de 2015, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria n° 43 de 05 de 
fevereiro de 2003, do Senhor Presidente da Fundação Nacional de Saúde e a 
Empresa NIELY DA COSTA OLIVEIRA - EPP, situada à Rua Rio de Janeiro n.° 145, 
lote: Parque das Laranjeiras, inscrita no CNFJ/MF sob o n.° 14.991 .524/0001-04, com 
inscrição estadual n.° 1310134154-8, doravante, neste ato, representada pela Sr' 
NIELY DA COSTA OLIVEIRA, portadora da carteira de identidade n.° 2000526-1, 
expedida pela SSP/AM, portadora do 0FF n.° 851.818.202-63 denominadas 
CONTRATANTE e CONTRATADA, firmam este contrato para Manutenção do Suporte 
Técnico e garantia de funcionamento para software de controle de frequência TASK 
FORPONTO que compõe a Solução de Controle Eletrônico de Frequência da Funasa, 
incluindo atualização de versão, manutenção corretiva, preventiva e perfectiva, para 
atender a Fundação Nacional de Saúde em Brasília-DE e Superintendências 
Estaduais, do tipo menor preço, tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo autos n°25100,010.235/2015-05 pelo qual foi homologado do objeto do 
Pregão na Forma Eletrônica n11 03/2016 e, em observância'ao disposto nos termos da 
Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
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FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
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dezembro de 2006 e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, RESOLVEM celebrar o 
presente Contrato, sob os termos e condições a seguir estabelecidos: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, para 
manutenção do Suporte Técnico e garantia de funcionamento para software de 
controle de frequência TASK FORPONTO que compõe a Solução de Controle 
Eletrônico de Frequência da Funasa, incluindo atualização de versão, manutenção 
corretiva, preventiva e perfectiva pelo período de 12 (doze) meses, nos termos do 
termo de referência e dos seus anexos para atender a Funasa/Presidência e 
Superintendências Estaduais, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Integram este Contrato, independente de sua transcrição, 
o Edital de Licitação e a Proposta da CONTRATADA, datada de 15/01/2016, seus 
Anexos e demais elementos constantes do referido processo. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos Contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil - Lei 
n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor - Lei n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste Contrato, 
o valor mensal de R$ 12.033,00 (doze mil e trinta e três reais) e global de 
R$144.396,00 (cento e quarenta e quatro mil e trezentos e noventa.e seis centavos). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos 
ou indiretos, omitidõs da proposta da CONTRATADA ou incorretarnente cotados, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser cumprido sem ônus 
adicional à CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso haja equívoco no diniensionamento dos 
quantitativos da proposta, a CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto deste Pregão, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no artigo 57., §10, da Lei n° 8.666/93 (art. 23, da IN 02/2008). 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato 
são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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PARÁGRAFO QUARTO - O preço ajustado também poderá sofrer alteração desde que 
reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea 'd", do 
inciso li, doat...6..5.,, da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTACÀO ORCAMENTÁRIA 

A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, correrá à conta do 
Orçamento da CONTRATANTE, para o exercício de 2016, sob a seguinte classificação: \ 
Programa de Trabalho: 10,122.2115.2000.0001; Natureza da Despesa: 33.90; Fonte de ) 
Recursos: 6151000000, Nota de Empenho 2016NE800080. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, 
será alocada à dotação orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser 
consignada a CONTRATANTE, pela Lei Orçamentária Anual. 

CLÁUSULA QUARTA - DO EMPENHO DA DESPESA 

Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato 
estão regularmente inscritos na Nota de Empenho no 2016NE80080, emitida em 
02/03/2016, no valor de R$ 144.396,00 (cento e quarenta e quatro mil e trezentos e 
noventa e seis reais), correspondente ao período de2]3jW16 a 29iÇ5j2oí-  do 
exercício em curso. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Se a vigência contratual estender-se para o exercício 
subsequente, será emitida nova nota de empenho. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência do Contrato terá início, contados da data da sua assinatura, vigorando 
por um período de 12 (doze) meses. 

5.2. O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos 
no art. 65 da Lei n.° 8.666/1993, sempre por meio de Termos Aditivos 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A critério da CONTRATANTE e com a anuência da 
CONTRATADA, este Contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que comprovada a 
vantajosidade para a Administração das condições e dos preços contratados. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Em caráter excepcional, devidamente justificado no 
processo e mediante autorizaçã 
de que trata o parágrafo anterior poderá ser prorrogado em até 12 (doze) meses, na 
forma estabelecida no art. 57, § 40, da Lei n8.666/93.. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual, que objetiva a obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
Administração, conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei n°8.666, de 1993. 

/PARÁGRAFO QUARTO - A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja 

/ autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

/ 1 - os_serviços tenhamsidqprestados regularmente;.,  
II - ministração interesse na reaHzaçãodoserviço; 
III - o valor doContrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;.e 
IV- a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação. 

/ PARÁGRAFO QUINTO - Quando da prorrogação contratual, a CONTRATANTE: 

/ 1 - Realizará pesquisas_de preçoseassegurar-se:á de que os preços contratados 
continuam compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 

\ ôTitinuidade da contratação mais vantajosa em relação à realização de uma nova 
quando não puder ser deronstrada a vantajosidade da prorrogação nos 

termos do Parágrafo Sexto; - 

II —Realizará negociação contratual para a redução e/ou ehrninação dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da 
contratação; 
III - pjo menos_60(s eta) dias do término da vigência deste instrumento,a 
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste, 
dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na 
prorrogação do atual Contrato; 
IV - Se positiva a resposta da CONTRATADA, a CONTRATANTE providenciará, no 
devido tempo, o respectivo Termo  Aditivo; 
V - Esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não poderá, 
após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para reformular a 
sua decisão; 
VI - Eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de interesse 
na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aphcaçãode 
penalidade, nos termos da çláusula Décima Quinta, do presente Contrato; 

/ VII - Casoa CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse 

/ em prorrogar este Contrato e posteriorm ente venha a se retratar, demonstrando vontade 
de prorrogá-lo, fica a critério da CONTRATANTE, como faculdade e prerrogativa, 
proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação. 

/PARÁGRAFO SEXTO - A vantajosidade econômica para prorrogação será aferida 

/ mechante pesquisa de preços nos termos da Instrução Normativa/SLTI n° 5/2014, que 
poderá ser dispensada, nos termos do art. 30-A, §20, da Instrução Normativa SLTI n° 
02/2008. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATANTE não prorrogará este Contrato quando: 
- os preços estiverem superiores aos estabelecidos como limites pelas Portarias do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para 
redução de preços; ou 

rCNp 
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II— a CONTRATADA tiver sido declarada inidônea pela Administração Pública, impedida 
de participar de procedimentos licitatórios ou contratar no âmbito da Administração 
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Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito da CONTRATANTE, enquanto 
perdurarem os efeitos. 

PARÁGRAFO OITAVO - O início da execução do objeto do Contrato dar-se-á no 
dia útil após a assinatura deste Contrato. 

PARÁGRAFO NONO - Admitir-se-á a prorrogação do prazo de início e da execução, 
mantidas as demais cláusulas deste Contrato e desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 
1 -alteração do projeto ou especificações, pela CONTRATANTE; 
li - superveniência de fato excepcionaou imprevisível, estranho à vontade das partes, 
que altere fundamentalmente as condições de execução deste Contrato; 
III - impedimento de execução deste Contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pela CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

-iv- interrupção da execução deste Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por\ 
\ ordem e no interesse da CONTRATANTE; 7 

V - aumento das quantidades inicialmente previstas neste Contrato, nos limites 
permitidos por lei; 
VI - omissão ou atraso -providên£ias.a. da CONTRATANTE, inclusive quanto 
aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento 
na execução deste Contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos 
responsáveis. 

PARÁGRAFO DÉCIMO A prorrogação deste Contrato, quando demonstrada a 
vantajosidade para a CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de 
Termo Aditivo, o qual deverá ser submetido à aprovação da Procuradoria Geral Federal. 

CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÀO DO CONTRATO 

6.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais 
assumidas, inclusive pagamento de multas punitivas aplicadas, prejuízos advindos do 
não cumprimento deste Contrato e do não adimplemento dàs demais obrigações nele 
previstas, prejuízos causados à contratante decorrente de culpa ou dolo e obrigações 
previdenciárias e trabalhistas não honradas pela empresa durante a execução deste 
Contrato, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
prorrogáve por igual período, contado da assinatura deste Contrato, garantia no 
percentual de 5% (cinco por cento) do valor total deste Contrato, com validade de 03 
(três) meses após o término da vigência contratual, podendo optar por qualquer uma 
das modalidades previstas no art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

- Caução em Dinheiro - a garantia em dinheiro deverá ser efetuada, obrigatoriamente, 
na Caixa Econômica Federal (Decreto-Lei no 1.737/79, art. l, inciso IV), pelo 
interessado, em conta específica com correção monetária, em favor da CONTRATANTE 

II —Qaução  em Títulos da Dívida Pública o depósito em títulos da dívida pública será 
efetuado em conta de custódia, aberta na Caixa Econômica Federal, vinculada a 
CONTRATANTE, devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e 

lse1y da Costa OIivjta. £PP 
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custódia, considerados, obrigatoriamente, por seu valor econômico informado pelo 
Tesouro Nacional; 

III - Fiança Bancária.— será realizada mediante entrega de carta de fiança fornecida por 
estiecimentobarcário, devidamente registrada em cartório de registro de títulos e 
documentos, conforme determinado pela Lei no 6.015/73, art. 129 e deverá vir 
acompanhada de: 

cópia autenticada dq estatuto social do banco; 

cópia autenticada da ata da asseínbleia que elegeu a última diretoria do banco; 

c)cópia autenticad.. do instrumento de procuração, em se tratando de procurador do 
banco; 

d) reconhecimento dd firmas das assinaturas constantes da carta de fiança. 

ISeguroL Garantia - será realizado mediante a entrega da apólice, inclusive digital, 
Itidà por empresa em funcionamento no Brasil, legalmente autorizada, sendo a 

CONTRATANTE a única beneficiária do seguro. 

6.1.1 Na Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo 
fiador dos benefícios previstos nos artigos 827 e 835 do Código Civil Brasileiro. 

6.1.2 A garantia prestada por fiança bancária ou seguro-garantia deverá ser renovada 
anualmente, no mesmo percentual estipulado no subitem 6.1, devidamente atualizada. 

6.1.3. A modalidade seguro-garantia ou fiança bancária somente será aceita se 
contemplar todos os eventos indicados no subitem 6.2. 

6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução deste Contrato; 

multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 

obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA. 

6.3. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

caso fortuito ou força maior; 

alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

descumprimento dàs obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 
CONTRATANTE; ou 

prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONTRATANTE. 

k.4. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
jiT[õação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor deste contrato por 

'dÍidé atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 
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6.5. Atraso superior a 25 (vu1teecnco) casautoriza.aQQNTRATANTE.aprOmoYj3 
rescião deste Contrato por descumprimento 
cláusulas, cõf&me dispõem_os incisosi..e.11 do art.-78 da Lei n°8.666, de 1993. 

6.6. A garantia deve ter validade durante a execução deste Contrato e 3 (três) meses 
após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e 
complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do valor da 
contratação. 

6.7. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que 
dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de 
objeto. 

6.8. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

1 .prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante aeEtição deste Contrato; 

multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e 

ngações tra stas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA. 

6.9.jnobseryância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor deste Contrato por 
dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento); 

6.10. Atraso superiora 25 (vnte e.cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 
rescisão deste Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n°8.666, de 1993. 

6.11. A garantia deve ter validade durante a execução do Contrato e 3 (três) meses após 
o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação e 
complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do valor da - 

contratação. 

6.12. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre 
que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para 
acréscimo de objeto. 

6.13. A garantia será considerada extinta: 

com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 
da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu 
todas as cláusulas do Contrato; e 

após o término da vigência deste Contrato acrescido de 3 (três) meses. 

6.13.1. O prazo de extinção da garantia poderá ser estendido em caso de ocorrência de 
sinistro. 

Rie!y da Costa Oliveira - 
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6.14. A perda da garantia em favor da CONTRATANTE, em decorrência de rescisão 
unilateral deste Contrato, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer 
procedimento judicial  e sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato. 

6.15. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as 
previstas no subitem acima. 

6.16. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA. 

6.17. A garantia somente será liberada após o perfeito e integral cumprimento deste 
Contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do adimplemento de todas 
obrigações contratuais, incluindo o pagamento das verbas rescisórias trabalhistas e 
previdenciárias. 

6.18. A CONTRATADA deverá autorizar a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, 
a garantia na forma prevista neste Item deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DESCRICÀO DOS SERVIÇOS 

A descrição dos serviços consta do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital. 

CLÁUSULA OITAVA - METODOLOGIA DE AVALIAÇÀO DA EXECUÇÀO DOS 
SERVI Ç  OS 

A execução dos serviços consta do Item 7.1, do Termo de Referência - Anexo 1 do Edital. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

Cabe à CONTRATADA a perfeita execução do objeto contratado dentro das exigências 
da Lei n° 8.666/93, da boa-fé exigida na norma civil e ainda: 

Cumprir fielmente as obrigações assumidas no Termo de Referência, no Contrato e 
na Proposta, de forma que os serviços sejam realizados com esmero e perfeição 

Executar os serviços de suporte técnico, garantia e manutenção de acordo com o 
determinado no Termo de Referência; 

Disponibilizar mensalmente ao Fiscal do Contrato _relatórijiepsaI referente aos 
serviços de suporte técnico, garantia de funcionamento e manutenção, 
preferencialmente em meio digital, atéoquinto_a útH do mês seguite, para fins de 
controle e pagamento, com, no mínimo, as seguintes informações: 

• Sumáno dos charnados reahzados no período de 
referência ao relatório técnico de atendimento, bem como 
comprovação de atendimento aos prazos de resolução 
e/ou atendimento estabelecidos no contrato; 

Uichcação, dadataehora.  de. execução..dasmanutenções 
preventivas realizadas no período, com indicação dos 
procedimentos adotados; 

Niely áosta Oliveira - EPP 
NPJ49915241000104 



e 

MINISTÉRIO DA SAÚDE - 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

Descrição de outras ocorrências relevantes no período 

Atender as reclamações da CONTRATANTE sobre falhas nos softwares; 

Tomar todas as providências necessárias para a fiel execução deste instrumento; 

Garantir que as versões dos softwares funcionarão substancialmente de acordo com 
a documentação para usuários, por todo o período de utilização da referida versão em 
algum computador da CONTRATANTE, obrigando-se a ressarcir inteiramente a FUNASA 
de eventuais danos causados pela utilização do software, em função de erros ou bugs 
existentes no mesmo; 

Fornecer e substituir, em caso de necessidade, os softwares defeituosos; 

Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação 
durante todo o período de vigência contratual; 

Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 
prestaosesclarecirnentpajvlgapnecessárioS; 

Responsabilizar-se pela divulgação não expressamente autorizada pela 
CONTRATANTE ou pelo uso indevido de qualquer informação relativa ao objeto 
contratado; 

Elaborar e fornecer à CONTRATANTE, e manter atualizado, manual técnico 
detalhado sobre a instalação, a arquitetura tecnológica e configuração do software. 

Repassar a CONTRATANTE todas as vantagens promocionais oferecidas pelo 
fabricante dos softwares que impactam no objeto do contrato a ser firmado; 

1 3) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou as supressões que se 
fizerem no objeto contratual, de acordo com Lei n° 8.666/93, art. 65, §1, em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. A CONTRATANTE obriga-se a cumprir fielmente as condições e, exigências 
contidas neste Contrato, em especial: 

('a) Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato e subsidiar a CONTRATADA com 
\flformações 

Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dentro dos prazos estabelecidos 
neste Contrato; 

Proporcionar todas as facilidades necessárias à perfeita execução do objeto deste 
Contrato; 

Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na execução dos 
serviços; 

Prestarnmações e esclarecimentos que enham a ser solicitados pela 
\CONTRATADA;

for 
O 

Notificar a CONTRATADA, por escrito, garantida a prévia defesa, sobre aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento total ou parcial deste Contrato; 

o 
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g) Designar representante (gestor deste Contrato), com competência legal para 
promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços sob os aspectos quantitativo 
e qualitativo e, ainda, notificar à empresa contratada todas as ocorrências relacionadas 
com a execução, determinando o que seja necessário para a regularização das e falhas, 
faltas defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZACÀO 

11.1. A fiscalização será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado 
pela autoridade competente, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
da execução deste Contrato e de tudo dará ciência à CONTRATADA, conforme art. 67 
da Lei n.° 8.666, de 1993. 

11.2. Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução 
de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer 
forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização. 

11.3. Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado 
quaisquer exigências do Fiscal ou do substituto inerentes ao objeto deste Contrato, sem 
que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, não implicando essa 
atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da 
responsabilidade da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação aos serviços 
contratados, inclusive perante terceiros, respondendo a mesma por qualquer falta, falha, 
problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução deste Contrato. 

/11.3.1. As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal deste 

/ Contrato serão encaminhadas à autoridade competente da CONTRATANTE para 

\ adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 20, do art. 67, da Lei n°. 
'\8.666/93. 

11.4. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de 

/ instrumentos de controle, que compreenda mensuração dos seguintes aspectos: 

/ 1 - Efetuar os pagamentos devidos à empresa CONTRATADA dentro dos prazos 

/ estabelecidos neste instrumento; 

( , 
j roporcionariodas as facilidades necessárias à perfeita execução do objeto deste 

V 1Unto; 

\ III - Comunicar à empresa CONTRATADA toda e qualquer ocorrência que interfira na 
\ execução dos serviços; 

1V-Prestar informações e esdarecirnentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; - - - - 

V - Notificar a CONTRATADA, por escrito, garantida a prévia defesa, sobre aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento total ou parcial deste Contrato. 
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11.5. A execução dos serviços de suporte técnico e/ou manutenção, quando presencial, 
deverá ocorrer na Funasa Presidência e Superintendências Estaduais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LIQUIDAÇÀO E DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamentoserá efetuado mensalmente à CONTRATADA, até o 10°(décimo) 
diI contados do recebuiiento dNota Fiscal/Fatura compreendida nesse periodo a 
fase de ateste dela - a qual conterá o endereço, o CNPJ, o número dallota de.Empenho, 
os números do Banco, da Ag a .descrição clara 
do objeto deste Cofltrato - em moeda corrente nacional, por intermédio de Ordem 

'Bncária e de acordo com as condições constantes na proposta da empresa e aceitas 
pela CONTRATANTE. 

12.1.1. A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, até o 50 (quinto) dia 
útil do mês subsequente à prestação dos serviços, a Nota Fiscal/Fatura com o 
detalhamento dos serviços executados e Certidão Negativa de Débito Salarial e 
Certidões de Infrações Trabalhistas, emitidas a cada 90 (noventa) dias, respectivamente 
pela Seção de Fiscalização do Trabalho e pela Seção de Multas e Recursos da 
Delegacia Regional do Trabalho (IN n° 27, de 27.2.2002, MTE; 

12.1.2. Para execução do pagamento de que trata este subitem, a CONTRATADA 
deverá fazer constar como beneficiário/cliente da Nota Fiscal/Fatura correspondente, 
emitida sem rasuras, a Fundação Nacional de Saúde, CNPJ n° 26.989.350/0001-16. 

11 

2.1.3. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal 

7 designado pela CONTRATANTE, o qual somente atestará a prestação do serviço 
contratado e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, 

\ pa CONTRATADA,  todas as condições pactuadas. 

12.1.3.1. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da 
CONTRATADA, da manutenção de todas as condições habilitatórias exigidas no Edital 
e da comprovação do pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão 
de obra utilizada. 

12.1.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, aquela será devolvida pelo Fiscal à CONTRATADA e o pagamento ficará 
pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação 
do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

12.1.5. No caso de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data referida no item 12.1 até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 
6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

= (TX/1 00) 
365 

EM = 1 x N x VP, onde: 
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= Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa  de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

12.2. Se o ato que originou o atraso, decorrer da conduta de algum servidor, o mesmo 
será responsabilizado administrativamente. 
12.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota 
Fiscal/Fatura, serão estes restituídos à CONTRATADA para as correções solicitadas, 
não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a fazer o 
desconto nas faturas e a realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 
trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 
previdenciárias e do FGTS, quando estes não forem adimplidos, sem prejuízo das 
sanções cabíveis e a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Cláusula 
Sexta deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando não for possível a realização dos pagamentos a 
que se refere o parágrafo anterior pela CONTRATANTE, esses valores retidos 
cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem 
utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, 
bem como das contribuições sociais e FGTS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÃ ALTERACÀO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser alterado, nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei n° 
8.666/1993, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 
devidas justificativas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, em decorrência de aumento ou 
diminuição quantitativa do objeto licitado, e obedecendo-se as condições inicialmente 
previstas no Contrato, ficará obrigada a aceitar os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários à execução dos serviços até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima 
estabelecido, mediante consenso entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REPACTUAQÀO/REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 
ECONÔMICO FINANCEIRO 

14.1. O reajuste do Contrato poderá ocorrer a cada período de 12 (doze) meses, com 
base na variação anual do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou por outro 
índice que venha a substituí-lo, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar 
da data prevista para apresentação da proposta ou orçamento a que a proposta se 
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referir, conforme previsto no inc. XI do art. 40 e inc. III do art. 55 da Lei n.° 8.666/93, em 
observância ao que preceitua o art. 30  da Lei n.° 10.192 de 14 de fevereiro de 2001. 

14.2. O reajuste será precedido da verificação acumulada do índice estabelecido, 
devendo ser observada a adequação ao preço médio de mercado. 

14.3. Serão também consideradas, para efeito de reequilíbrio econômico-financeiro, as 
hipóteses e termos previstos no § 50, Art. 65 da Lei n° 8.666 de 12 de junho de 1993. 

14.4. Os preços inicialmente contratados deverão ser reajustados um ano após a data 
limite para apresentação das propostas, aplicando-se a seguinte fórmula: 

A = V (1 - 0), onde: 

A = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor constante da proposta; 

= índice relativo ao mês do reajustamento; 

0 = índice relativo ao mês da proposta. 

14.5 Os reajustes subsequentes ao primeiro, serão efetuados quando se completarem 
períodos múltiplos de um ano, contados sempre dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 

14.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.7. O reajustamento deve ser precedido de solicitação da CONTRATADA, em que 
apresentará os cálculos correlatos, sob pena de, por ocasião da prorrogação, haver 
preclusão. 

14.8. O reajustamento será formalizado por meio de apostilamento, salvo quando 
coincidir com a prorrogação contratual, quando será formalizado por meio de Termo 
Aditivo ao contrato vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PENALIDADES 

15.1. Com  fundamento no artigo 70  da Lei n° 10.520/2002, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores 
do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais a 
CONTRATADA que: 

Apresentar documentação falsa; 
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Frustrar ou fraudar na execução deste Contrato; 

Ni13,  da Costa OIveirp 
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Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE da 
CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as 
seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência; 

15.2.2. Multa 

15.2.2.1. A multa que é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo 
Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, por atraso injustificado na entrega ou 
execução deste Contrato ou devido ao descumprimento de cláusula contratual e será 
aplicada nos seguintes percentuais prevista nos itens 15.5 e 15.6. 

15.2.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

15.3. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e 
impedimento de contratar com a CONTRATANTE poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a da garantia prestada pela 
CONTRATADA, e se a multa a ser aplicada for superior ao da garantia prestada, além 
da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença que será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou cobrada 
judicialmente. 

15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e após o prazo da sanção aplicada com base no subitem 15.2.2. 

15.5. As regras para aplicações de multas e sanções são aquelas previstas no arts. 86 
e 87, da Lei n° 8.666/93. 

15.6. A CONTRATADA será punida, sem prejuízos da responsabilidade civil e criminal, 
assegurada a prévia e ampla defesa, nos seguintes casos: 

Apresentar documentaçào falsa: A CONTRATADA ficará impedida de licitar ou 
contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos e descredenciada no SICAF e estará sujeita à multa pecuniária de 20% (vinte por 
cento) do valor total previsto neste Contrato e o ato será devidamente comunicado ao 
Ministério Público Federal. 

Retardar injustificadamente a execução do objeto do Contrato: 
A CONTRATADA estará sujeita a multa de 0,33% por dia de atraso sobre o valor total 
do Contrato ou da parcela correspondente, até o limite de 30 dias corridos. Após esse 
período estará configurada a inexecução total deste Contrato, a CONTRATANTE poderá 
decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total. A 
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CONTRATADA ficará impedida de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, pelo prazo de 2 (dois) anos e descredenciada no SICAF. 
c) Atraso injustificado para conclusão do atendimento do chamado de suporte técnico 
dentro do prazo previsto, durante a garantia contratual, ou execução insatisfatória dos 
serviços, omissão e outras faltas não justificadas: Aplicação de multas por infração 
cometida, limitadas a 10% (dez por cento) do valor deste Contrato, observados os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade, de acordo com a seguinte tabela: 

Multa de 2% (dois por cento), por hora, calculada 
sobre o valor mensal do contrato, para cada 

Atraso injustificado para conclusão êiaderdade 
do atendimento do chamado de Multa de 1% (um por cento), por hora, calculada 
suporte técnico dentro do prazo sobre o valor mensal deste contrato, para cada 
previsto ou execução insatisfatória r.têncJa 
dos serviços, omissão e outras Multa de 0,8% (oito décimos 'por cento), por hora, 
faltas não justificadas. calculada sobre o valor mensal deste contrato, para 

cada 

Fraudar na execução do objeto deste Contrato: A CONTRATADA ficará impedida de 
licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 
5 (cinco) anos e descredenciada no SICAF e estará sujeita a multa pecuniária de 10% 
(dez por cento) do valor total deste Contrato ou da parcela correspondente, e o ato será 
devidamente comunicado ao Ministério Público Federal. 

Cometer fraude fiscal: A CONTRATADAficará impedida de licitar ou contratar a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de 05 (cinco) anos e descredenciada 
no SICAF e estará sujeita a multa pecuniária de 20% (vinte por cento) do valor total do 
Contrato e o ato será devidamente comunicado ao Ministério Público Federal, Receita 
Federal e Secretaria Estadual e Municipal de Fazenda. 

Comportar-se de modo inidôneo, aqui entendido como a prática de qualquer ato 
descrito nos artigos 92, Parágrafo único, e 96, todos da Lei n° 8.666/93: A 
CONTRATADA ficará impedida de licitar ou contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, pelo prazo de 05 (cinco) anos e descredenciado no SICAF e 
estará sujeito a multa pecuniária de 20% (vinte por cento) do valor total previsto neste 
Contrato o ato será devidamente comunicado ao Ministério Público Federal. 

Não apresentar a Garantia Contratual no prazo estabelecido: A CONTRATADA estará 
sujeita a aplicação da penalidade de Advertência, no caso de fornecimento parcelado 
ou serviço continuado e multa de 0,33% (trinta e três décimos por cento) do valor total 
da Garantia, por dia de atraso. 

Não apresentar a comprovação exigida no Inciso III doArt. 
30  do Decreto 7.174 de 

12 de maio de 2010: A CONTRATADA estará sujeita a rescisão contratual e multa de 
0,33% (trinta e três décimos por cento) do valor total deste Contrato, por dia de atraso. 

O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou crédito em favor da 
CONTRATADA, porventura existente junto à CONTRATANTE, sendo que, caso o valor 
da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será descontada da garantia 
contratual. 
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Se a somatória do valor da Nota Fiscal e Garantia Contratual for insuficiente para 
quitar o valor da multa pecuniária, a CONTRATADA será obrigada a recolher a 
importância devida no prazo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 

Esgotados os meios administrativos para a liquidação da importância devida pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE sem que esta tenha sido feita, o processo 
correspondente será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 
1) As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui a possibilidade da 
responsabilidade civil da CONTRATADA por eventuais perdas e danos à 
CONTRATANTE. 

Em quaisquer hipóteses de aplicação de sanções, será assegurado à CONTRATADA 
o direito do contraditório e da ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados 
da data de recebimento da notificação emitida pela à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

16.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n° 8.666/1993. 

16.1.1. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 
CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do Contrato até 
o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 

16.1.2. No procedimento que visa à rescisão deste Contrato, será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a 
CONTRATADA terá oprazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, 
sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FUNDAMENTAÇÀO LEGAL E DA VINCULACÀO 
AO EDITAL E À PROPOSTA 

- O presente Contrato fundamenta-se: 
na Lei n° 10.520/2002, no Decreto n° 5.420/2005; 
na Lei n° 8.666/93; 
na Lei n. 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no 

que couber. 
no Decreto n°7.174/2010 e IN SLTI/MPOG n°04/2014; 

II - O presente Contrato vincula-se aos termos: 
do Edital do Pregão Eletrônico n° 03/2015, e seus anexos, constante do processo n° 

25100.010.235/2015-05; 
da proposta vencedora da CONTRATADA 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1. A publicação do presente.  Contrato deverá ser providenciada, em extrato, tanto no 

Diário Oficial da União, até o 50  (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, 

para ocorrer no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo 

único do artigo 61 da Lëi n°  8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Justiça Federal Seção Judiciária do Distrito Federal excluído 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas 

do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro. 

18.2. E para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente Contrato, em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, cujo extrato fica 

registrado no Livro Especial da CONTRATANTE, de acordo com o artigo 60 da Lei n°  

8.666/1993, o qual, .depois de lido, é assinado pelas partes contratant.es  e pelas 

testemunhas, abaixo nomeadas. 

de 7JjÁ9 de2016. 

FUNASA: CONTRATADA: 

_______________ 3CjtO Q&'ez. 
MARCIO ENDL{MA VALE NIË -Õ LYA COSTA OLIVEIRA 
DIRETOR DO DEPARAJ'JTO DE ADMINISTRAÇÂO REPRESENTANTE LEGAL 

Niely da Costa Oliveira - EPP 
CNP1 14.991.52410001-04 
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